PARECER Nº   1033 , DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 643, DE 2005 (VENCIDO)

De iniciativa do nobre Deputado Geraldo Lopes, o Projeto de Lei nº 643, de 2005, tem por objetivo isentar os aposentados do pagamento da tarifa de energia elétrica. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias nºs 139ª a 143ª, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

O Relator designado para manifestar-se quanto à legalidade, juridicidade e constitucionalidade, nos termos do artigo 31, § 1º do Regimento Interno, posicionou-se favoravelmente, alegando ser a matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente. 

Tal manifestação foi, contudo, rejeitada na reunião da Comissão de Constituição e Justiça do dia 7 de março de 2006, competindo-nos, por força do despacho de fls. 04, verso, redigir o voto vencido. 

Entendemos os nobres propósitos do autor do PL 643/05, ao pretender poupar os aposentados do pagamento da tarifa de energia elétrica, mas discordamos quanto à competência concorrente para deflagração do processo legislativo. Isso porque, conforme dispõe o artigo 22, inciso IV da Constituição Federal, é competência privativa da União legislar sobre energia. 

Para cuidar dos temas relativos à energia é que foi criada a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, a quem cabe estabelecer as tarifas a serem pagas pelo consumidor e que garantam, ao mesmo tempo, o equilíbrio econômico-financeiro das concessionárias de distribuição, que prestam o serviço por delegação da União. 

Ora, se é competência da ANEEL a fixação da tarifa, também será dessa Agência a competência para conceder isenções, não cabendo ao parlamentar estadual se imiscuir nessa área, através de projetos de lei. 

Face ao exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 643, de 2005.

a) DONISETE BRAGA -  Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56 da XII CRI e cumprida  a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 30/5/2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

CANDIDO VACCAREZZA – ROBERTO MORAIS – ROMEU TUMA  - MARIO REALI – GIBA MARSON

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De autoria do nobre Deputado Geraldo Lopes, o Projeto de Lei nº 643, de 2005, objetiva dispor sobre a isenção da tarifa de energia elétrica para os aposentados, junto às companhias de energia elétrica do Estado de São Paulo e Concessionárias.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada nos aspectos que lhe cumpre.

Em o fazendo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos estabelecidos pela Constituição de São Paulo.

Não vislumbramos, ainda, quaisquer óbices de natureza legal ou jurídica.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 643, de 2005.

a) Baleia Rossi


